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Material e Métodos ou Metodologia Bibliografia

Objetivos

1. analisar a relação entre identidade de gênero e saúde mental

na juventude brasileira;

2. identificar fatores de risco relacionados à marginalização

social e institucional;

3. discutir práticas afirmativas, redes de apoio e estratégias de

resistência;

Jovens trans e não-binários sofrem com rejeição, exclusão

escolar e negligência institucional. O nome social garante

identidade de gênero, mas persistem bullying e ausência de

políticas afirmativas. Na saúde, ainda há atendimento

patologizante e falhas no acesso adequado. Grupos de

convivência, ativismo digital e casas de acolhimento fortalecem

autoestima e redes de cuidado. Mostra-se fundamental

implementar políticas intersetoriais e protocolos inclusivos para

garantir saúde mental e cidadania.

Apoio Financeiro – Não se aplica

ODS3
Pesquisa

Introdução

Frederico, Rúbia Tatiana Santana de Souza
Reis, Lilian Perdigão Caixeta

Pesquisa qualitativa bibliográfica sobre identidade de gênero,

adolescência e saúde mental, realizada entre fevereiro e abril de 2025

nas bases SciELO, PubMed e Google Acadêmico, com descritores como

“adolescência trans”, “saúde mental” e “políticas públicas”

(publicações em português, 2015–2024). A análise ocorreu em três

etapas leitura exploratória, analítica e interpretação crítica organizando

os dados em categorias como exclusão institucional, sofrimento

psíquico e estratégias de resistência.

O sofrimento psíquico de adolescentes trans e não-binários é

estrutural, marcado por normas cis e heteronormativas.

Rejeição familiar, exclusão escolar e falta de políticas ampliam

vulnerabilidades emocionais graves. Práticas afirmativas, redes

de apoio e serviços inclusivos fortalecem identidade e

pertencimento. O reconhecimento institucional, como o uso do

nome social, é essencial para cidadania e saúde mental.

Essas juventudes são sujeitos de resistência e devem orientar

políticas públicas justas e inclusivas.
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A adolescência é fase de mudanças e busca de identidade, em que a

questão de gênero ganha centralidade (ZANELLO, 2015).

Adolescentes trans e não-binários sofrem rejeição familiar, exclusão

escolar e estigmatização nos serviços de saúde. Essas violências geram

vulnerabilidades como depressão, ansiedade, automutilação e ideação

suicida.Avanços legais, como o Parecer CNE/CP nº 14/2017, garantem

o uso do nome social, mas práticas discriminatórias persistem. O

sofrimento psíquico deve ser compreendido como fenômeno

socialmente produzido, demandando resistência e inclusão
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